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RESUMO: O presente trabalho teve por finalidade enfocar diversas particula-
ridades do âmbito educacional, demonstrando que a estrutura física da escola e 
o ensino de qualidade não dependem apenas do gestor escolar, mas do esforço, 
união e cooperação de todos os membros desta unidade, juntamente com a 
comunidade do seu entorno. Teve também como objetivo relatar a importân-
cia das Relações Interpessoais, dentre elas, sua influência na aprendizagem, 
percebendo que o espaço da sala de aula é um local privilegiado para que 
estas relações aconteçam, produzindo com a relação professor-aluno um par 
educativo para a produção de um espaço de ensino-aprendizagem satisfató-
rio, a fim de elevar a curiosidade, despertar o interesse, e transformando um 
conhecimento confuso e fragmentado em um saber organizado e preciso em 
conjunto com o Orientador Educacional.
Palavras-chave: Escola. Aluno. Professor. Relações interpessoais.

ABSTRACT: This paper aims to focus on the various features of the edu-
cational ambit, demonstrating that the physical structure of the school and 
quality of education does not only depend on the school manager, but on the 
effort, unity and cooperation of all members of this unit, together with the 
community. It also had the purpose of reporting the importance of interpersonal 
relationships, among them the influence on learning, realizing that the space 
of the classroom is a privileged location for relationships to occur, promot-
ing, with the teacher-student relation, a productive pair for the production of 
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a suitable teaching and learning space, in order to raise curiosity, to arouse 
interest, transforming a confused and fragmented knowledge into an organized 
and precise education.
Keywords: School. Student. Teacher. Interpersonal relationships.

Introdução

Este trabalho foi realizado a partir de 
estudos bibliográficos, sobre alguns aspectos 
da gestão escolar e orientação educacional, 
buscando compreender sua organização, 
funções e contribuições do orientador edu-
cacional para com o professor no processo 
ensino-aprendizagem. O trabalho educacional 
demanda esforço compartilhado, realizado em 
conjunto, através da participação coletiva e in-
tegrada dos partícipes de todos os segmentos 
das unidades de trabalho, pois somente com o 
envolvimento de todos os membros escolares 
no processo educativo, se conseguirá estabele-
cer objetivos para a solução de problemas, na 
tomada de decisões, proposição de planos de 
ação e sua implementação, monitoramento e 
avaliação visando e obtendo assim melhores 
resultados no conjunto educacional.

Na instituição escolar, o orientador edu-
cacional é um dos profissionais da equipe da 
gestão escolar, dos quais fazem parte: diretor 
escolar, supervisor e orientador. O orientador 
educacional trabalha diretamente com os 
alunos, ajudando-os em seu desenvolvimen-
to pessoal, juntamente com os professores, 
auxiliando-os a melhorar o processo ensino-
aprendizagem e as relações entre aluno-
professor, professor-aluno, a fim de compre-
ender o comportamento dos estudantes e agir 
adequadamente em relação a eles. Na escola 
,o orientador está envolvido na organização 
e realização da proposta pedagógica e com a 
comunidade, orientando, ouvindo e dialogan-
do com os pais e responsáveis.

Percebe-se que a fragmentação das fun-
ções de professores, orientadores educacio-

nais, diretores e outros membros, apesar dos 
muitos esforços realizados por eles, pouco tem 
ajudado a explicar os fenômenos da relação 
humana na escola, principalmente no envol-
vimento aluno-professor. Ajustes já foram fei-
tos, mas há muito ainda o que mudar. Alguns 
educadores continuam aperfeiçoando-se em 
cursos de especialização, fazendo cursos de 
formação continuada, investindo no conheci-
mento e qualificação profissional, mas pouco 
retorno pelos seus esforços tem recebido, 
contudo as exigências para o educador têm 
aumentado, enquanto para o educando tem 
diminuído e facilitado em alguns momentos 
sua progressão.

Esta pesquisa está dividida em quatro 
partes: A primeira parte trata da gestão esco-
lar, como deve trabalhar um gestor escolar, 
o que ele deve desenvolver na escola, quais 
são suas funções, se estará somente compro-
metido com as leis, ou pode proporcionar 
melhorias, como deve ser sua relação com 
os demais colegas de trabalhado, uma vez 
que a administração escolar não ocorre so-
zinha, mas com toda comunidade escolar.  
Na segunda parte discute-se as funções do 
orientador educacional na aprendizagem e 
sua dinâmica na relação com professores 
e demais membros escolares. Na terceira  
relata-se a relação interpessoal na influência 
da aprendizagem dos alunos. E na quarta  
descreve-se a importância da formação con-
tinuada para se obter um ensino de qualidade. 

A gestão escolar

Conforme Lück (2008), o conceito de ges-
tão parte do pressuposto de que o êxito de uma 
organização social depende da mobilização 
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da ação construtiva conjunta de seus com-
ponentes, pelo trabalho associado, mediante 
reciprocidade, a qual cria um todo orientado 
a partir de uma vontade coletiva. Sendo esta 
a condição fundamental para que a educação 
se processe de forma efetiva no interior da 
escola, tendo em vista a complexidade e a 
importância de seus objetivos e processos.

O termo gestão escolar é recente, teve sua 
implantação nos anos 90, com a substituição 
do termo administração (ANTUNES; CAR-
VALHO, 2008). A mudança de denominação 
não ocorreu apenas na forma escrita, mas, 
também, nas concepções teóricas. Esta dife-
renciação reflete as transformações oriundas 
de um determinado contexto histórico (CAR-
MO, 2010). 

O papel do gestor escolar

Por sua vez, o gestor escolar (ARME-
LIN, 2008) tem como papel não se limitar 
somente em cumprir e fazer cumprir as leis 
e regulamentos, as decisões, os prazos para 
desenvolvimento dos trabalhos e transmitir a 
seus subordinados a estratégia a ser adotada 
no desenvolvimento desses trabalhos.

O gestor escolar, de acordo com a autora 
anteriormente exposta, deve agir como líder, 
pensando no progresso de todos que fazem 
parte de sua equipe, ser democrático, opinar 
e propor medidas que visem ao aprimora-
mento dos trabalhos escolares, o sucesso de 
sua instituição, além de exercer sua liderança 
administrativa e pedagógica, visando à valori-
zação e desenvolvimento de todos na escola.

Salienta-se que um gestor líder é aquele 
capaz de desenvolver o potencial de trabalho 
de toda sua equipe, fazendo com que esta 
se sinta capaz de transformar e realizar com 
sucesso todos os projetos desenvolvidos pela 
instituição de ensino. Para que os objetivos da 
escola sejam desenvolvidos, o gestor compe-
tente deve conduzir sua equipe perante a um 

propósito a ser concretizado e uma estratégia 
de ação que alcance esses ideais. O ponto de 
partida para que as ações da equipe escolar 
possam ser bem sucedidas e quando alguma 
das estratégias falha, o gestor educacional 
deve incentivar a equipe a descobrir o que 
é necessário fazer para dar continuidade ao 
processo (ARMELIN, 2008).

Para tanto, o gestor escolar deve ter bem 
claro que sua equipe não se limita a alunos, 
professores e demais funcionários da insti-
tuição. A equipe escolar é composta também 
pelos pais dos alunos e por toda a comunidade 
de forma geral, a qual deve estar mobilizada 
para que juntos possam promover o principal 
objetivo escolar, a aprendizagem do aluno, 
conforme a afirmação de Armelin (2008):

É fundamental ao gestor a habilidade em 
gerenciar conflitos, pois toda instituição 
escolar, assim como qualquer outra insti-
tuição muitas vezes se depara com confli-
tos que podem ocorrer entre os membros 
da equipe já que cada ser humano possui 
características individuais, conflitos esses 
que podem ser ocasionados por fatores 
externos ou internos ao ambiente de tra-
balho (ARMELIN, 2008).

Gestão participativa na escola

O entendimento do conceito de gestão 
participativa refere-se à maximização dos 
processos sociais como força e ímpeto para 
promover mudanças. Essas com o trabalho 
associado e cooperativo de pessoas na análise 
de situações, na tomada de decisões, sendo 
em conjunto, a partir de objetivos organi-
zacionais entendidos e abraçados por todos 
(LÜCK, 2008).

A gestão participativa se assenta, portan-
to, no entendimento de que o alcance dos 
objetivos educacionais, em seu sentido 
amplo, depende da canalização e do 
emprego adequado da energia dinâmica 

Introdução

Este trabalho foi realizado a partir de 
estudos bibliográficos, sobre alguns aspectos 
da gestão escolar e orientação educacional, 
buscando compreender sua organização, 
funções e contribuições do orientador edu-
cacional para com o professor no processo 
ensino-aprendizagem. O trabalho educacional 
demanda esforço compartilhado, realizado em 
conjunto, através da participação coletiva e in-
tegrada dos partícipes de todos os segmentos 
das unidades de trabalho, pois somente com o 
envolvimento de todos os membros escolares 
no processo educativo, se conseguirá estabele-
cer objetivos para a solução de problemas, na 
tomada de decisões, proposição de planos de 
ação e sua implementação, monitoramento e 
avaliação visando e obtendo assim melhores 
resultados no conjunto educacional.

Na instituição escolar, o orientador edu-
cacional é um dos profissionais da equipe da 
gestão escolar, dos quais fazem parte: diretor 
escolar, supervisor e orientador. O orientador 
educacional trabalha diretamente com os 
alunos, ajudando-os em seu desenvolvimen-
to pessoal, juntamente com os professores, 
auxiliando-os a melhorar o processo ensino-
aprendizagem e as relações entre aluno-
professor, professor-aluno, a fim de compre-
ender o comportamento dos estudantes e agir 
adequadamente em relação a eles. Na escola 
,o orientador está envolvido na organização 
e realização da proposta pedagógica e com a 
comunidade, orientando, ouvindo e dialogan-
do com os pais e responsáveis.

Percebe-se que a fragmentação das fun-
ções de professores, orientadores educacio-



186 PERSPECTIVA, Erechim. v.35, n.132, p.183-196, dezembro/2011

Maristela Longo - Zelandia Cecconi Pereira

das relações interpessoais ocorrentes no 
contexto de sistemas de ensino e escolas, 
em torno de objetivos educacionais, con-
cebidos e assumidos por seus membros, 
de modo a constituir um empenho cole-
tivo em torno de sua realização (LÜCK, 
2008, p. 22).

Lück (2008) destaca a ação participativa 
como prática social. Esta deve ocorrer me-
diante a orientação de alguns valores subs-
tanciais, como ética, solidariedade, equidade 
e compromisso, dentre vários outros corre-
lacionados, sem os quais a participação no 
contexto da educação perde seu caráter social 
e pedagógico.

Contudo, para uma gestão participativa 
escolar de qualidade, valores somente não 
bastam, faz-se necessário por em prática e 
seguir alguns objetivos, tais como os apre-
sentados por Lück (2008):

- Deve-se promover o desenvolvimento do 
ser humano como ser social, e a transforma-
ção da escola como unidade social dinâmica 
e aberta à comunidade, para que a educação 
se transforme em um valor cultivado pela 
comunidade e não seja como muitas vezes é 
considerada, uma responsabilidade apenas de 
governo e da escola.

- Desenvolver o comunitarismo e o espí-
rito de coletividade na escola, caracterizados 
pela responsabilidade social, conjunta, a fim 
de que esta se torne ambiente de expressão 
de cidadania pelos seus profissionais e de 
aprendizagem social efetiva e de cidadania, 
pelos alunos.

Estas são algumas condições fundamentais 
para que a escola realize o objetivo por ela 
assumido e presente na proposição do seu 
projeto pedagógico, que é a formação dos 
alunos para a cidadania.

Paro (2001) expõe em sua obra que por 
mais colegiada que seja a administração da 
unidade escolar, se ela não inclui a comuni-

dade, corre o risco de constituir apenas mais 
um arranjo entre funcionários do Estado, para 
atender a interesses que, por isso mesmo, di-
ficilmente coincidirão com os da população 
usuária. A participação da comunidade na 
escola, como todo processo democrático, é 
um caminho que se faz ao caminhar, o que 
não elimina a necessidade de reflexão a res-
peito dos obstáculos e potencialidade que a 
realidade apresenta para a ação.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional Nº. 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Brasil, 1996), em seus artigos 14 e 15, 
apresenta as seguintes determinações:

Artigo 14 – Os sistemas de ensino defi-
nirão as normas da gestão democrática 
do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios:

I. participação dos profissionais da educa-
ção na elaboração do projeto pedagógico 
da escola;

II. participação das comunidades escolar 
e local em conselhos escolares ou equi-
valentes. 

 Artigo 15 – Os sistemas de ensino asse-
gurarão às unidades escolares públicas 
de educação básica que os integram pro-
gressivos graus de autonomia pedagógica 
e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito 
financeiro público.

Esta lei decreta a gestão democrática com 
seus princípios vagos, não estabelece diretri-
zes bem definidas para delinear a gestão de-
mocrática. Observa-se que apenas menciona o 
lógico, a participação de todos os envolvidos.

De acordo com o escrito a seguir, Paro 
(2001) torna claro as dificuldades do admi-
nistrador escolar:

Em termos práticos, as atividades de dire-
ção restringem-se ao diretor e ao assisten-
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dade, corre o risco de constituir apenas mais 
um arranjo entre funcionários do Estado, para 
atender a interesses que, por isso mesmo, di-
ficilmente coincidirão com os da população 
usuária. A participação da comunidade na 
escola, como todo processo democrático, é 
um caminho que se faz ao caminhar, o que 
não elimina a necessidade de reflexão a res-
peito dos obstáculos e potencialidade que a 
realidade apresenta para a ação.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional Nº. 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (Brasil, 1996), em seus artigos 14 e 15, 
apresenta as seguintes determinações:

Artigo 14 – Os sistemas de ensino defi-
nirão as normas da gestão democrática 
do ensino público na educação básica, 
de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios:

I. participação dos profissionais da educa-
ção na elaboração do projeto pedagógico 
da escola;

II. participação das comunidades escolar 
e local em conselhos escolares ou equi-
valentes. 

 Artigo 15 – Os sistemas de ensino asse-
gurarão às unidades escolares públicas 
de educação básica que os integram pro-
gressivos graus de autonomia pedagógica 
e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito 
financeiro público.

Esta lei decreta a gestão democrática com 
seus princípios vagos, não estabelece diretri-
zes bem definidas para delinear a gestão de-
mocrática. Observa-se que apenas menciona o 
lógico, a participação de todos os envolvidos.

De acordo com o escrito a seguir, Paro 
(2001) torna claro as dificuldades do admi-
nistrador escolar:

Em termos práticos, as atividades de dire-
ção restringem-se ao diretor e ao assisten-

te de diretor, seu coadjuvante no comando 
da escola. [...] as precárias condições de 
funcionamento da escola pública, que se 
percebe as voltas com falta de material 
didático, espaço físico impróprio para 
suas funções, móveis e equipamentos 
deteriorados, formação inadequada do 
corpo docente, escassez de professores 
e demais funcionários, falta de recursos 
materiais e financeiros para fazer frente 
ás mais elementares necessidades. Diante 
desses argumentos, não é difícil imaginar 
as dificuldades da direção em coordenar 
esforços de pessoas cujas atividades de-
pendem de recursos inexistentes (PARO, 
2001, p. 73 e 74).

Muitos dos obstáculos encontrados atual-
mente na gestão escolar são decorrentes do 
excesso de exigências (Paro, 2001) da Dele-
gacia de Ensino e dos órgãos superiores do 
sistema de ensino no que se refere à prestação 
de contas e de informações por parte da esco-
la, através de relatórios, preenchimento de fi-
chas, formulários e vários outros mecanismos 
formais e burocráticos, que sobrecarregam de 
serviço o pessoal da secretaria e da direção, 
que, muitas vezes, não sabe sequer como agir 
diante das ordens contraditórias vindas dos 
órgãos superiores.

Orientação educacional

Todo orientador educacional é um educa-
dor (CARVALHO, 1979), assim como todo 
professor. Por sua vez a função da educação é 
a mesma da orientação tomada em sentido am-
plo, ou seja, possibilita a tomada de consciên-
cia das potencialidades do indivíduo para que 
ele escolha e assuma a direção de seu próprio 
destino [...] orienta-se o indivíduo para que 
ele mesmo tenha condições de escolher seu 
futuro ou se conduz o indivíduo a um rumo 
já determinado (p.35). O papel da orientação 
educacional só tem sentido de existência 

quando se preocupa com a realização do ser 
individual mais do que com a realização do 
ser social, visto que este decorre do outro e 
não ao contrário.

Cabe ao orientador educacional, em 
sua prática educativa com os professores, 
assessorá-los no acompanhamento e compre-
ensão de sua turma, integrar-se às diversas 
disciplinas visando ao desenvolvimento 
de um trabalho comum e à formulação das 
habilidades didático-pedagógicas a serem 
desenvolvidas com os alunos. Encaminhar e 
avaliar as relações entre os alunos e a escola, 
bem como buscar uma ação integrada com 
a coordenação pedagógica e os professores, 
obtendo a melhoria do rendimento escolar, 
por meio de bons hábitos de estudo.

Conforme Carvalho (1979) o educando 
tem inúmeras possibilidades de se desen-
volver, contudo o orientador educacional 
da instituição, juntamente com o educador, 
podem ajudá-lo a discernir por algo que possa 
engrandecê-lo a partir de normas já determi-
nadas. Somente escolhe-se entre opções que 
se conhece, dessa forma, saber e liberdade 
estão unificados. Por sua vez, o ser ao qual 
se educa toma, por meio do conhecimento, 
consciência do mundo que o rodeia e do 
mundo cultural que gerações anteriormente 
construíram. Mas para que a escolha aconteça, 
é necessário o conhecimento; conhecimento 
este adquirido pela instrução, esta advinda 
por meio da educação, a qual propicia ao in-
divíduo compartilhar da totalidade das coisas.

Conceição (2010) expõe claramente a 
função do orientador na escola, seu trabalho 
coletivamente contribuindo para o ensino: 

O orientador educacional deve ser o 
agente de informação qualificada para 
a ação nas relações interpessoais dentro 
da escola, adotando a prática da reflexão 
permanente com professores, alunos 
e pais, afim de que eles encontrem es-
tratégias para o manejo de problemas 
recorrentes. Esse profissional não deve 
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assumir posturas isoladas, pois a exce-
lência de seu papel é a mediação quali-
ficada, se há disputa entre o orientador e 
os demais envolvidos, isso é tão visível 
quanto tangível. Sua formação deveria 
ser precisa, mas na prática atuam nessa 
função vários tipos de profissionais. 
Além do aspecto da formação, também 
enfrentamos a variação de modelos. A 
presença do orientador educacional na 
escola (mesmo que isso seja obrigatório 
por lei) significa, portanto que houve a 
escolha de determinado tipo de atuação 
e, por conseqüência, de um modelo. No 
panorama de enfrentamento, quando ele 
está presente, há que perguntar qual é o 
modelo de orientação educacional que a 
escola quer, pois, sem essa informação, 
poderemos estar diante da evidência de 
um equívoco permanente e de mais um 
problema num campo que, por excelência 
é o da resolução de problemas (CONCEI-
ÇÃO, 2010, p. 49).

A orientação educacional aparece como 
aspecto humano formador dentro da escola, 
por sua vez, o orientador sozinho não conse-
guirá realizar esta tarefa, pois a educação é um 
complexo global. O orientador pode ajudar na 
opção de escolha do educando, porém essa 
escolha implica em autoconhecimento e a 
determinação de uma lei moral. Esse conhe-
cimento é obtido a partir de várias formas, as 
quais não são limitadas a uma determinada 
e padronizada atuação numa saleta obscura, 
onde intente a ajudar o educando a incorpo-
rar noções provenientes dos mais diversos 
ambientes. Eis que apoiar, compreender são 
fatores decisivos para a atuação do orientador 
junto daquele que pretende auxiliar na sua 
determinação (CARVALHO, 1979).

O orientador educacional (Piletti, 2004) 
presta um serviço de assistência e auxílio ao 
aluno no processo de aprendizagem. Ao orien-
tador educacional, cabe conversar com os 
alunos que enfrentam inúmeras dificuldades 
de aprendizagem em uma matéria determina-

da, ou em várias no geral. Além de resolver 
problemas de aprendizagem, o orientador 
tem como trabalho evitar a ocorrência desses 
problemas. Uma das maneiras para solucio-
nar esses conflitos é fazer com que os alunos 
aprendam a estudar de forma eficiente.

A orientação, em seu conceito mais am-
plo, confunde-se com a própria educação e 
sua história, há necessidade de se distinguir 
orientação empírica e orientação técnica. Para 
Carvalho (1979) portanto,

[...] a orientação empírica é expressa 
somente pela influência de um ser sobre 
outro, a orientação técnica se exerce nos 
limites de um estatuto e possui agentes 
determinados e exclusivos (CARVALHO, 
1979. p. 53).

A orientação técnica e educacional espe-
cífica como processo de influência distinta 
da transmissão didática coincide com o pro-
gresso da psicologia, principalmente com o 
desenvolvimento da psicologia da criança e 
com o desenvolvimento da industrialização. 
Para que haja possibilidade de atuação da 
orientação, é preciso que as necessidades, as-
pirações, interesses e capacidade das crianças 
e adolescentes sejam claramente conhecidos 
(CARVALHO, 1979. p. 53).

Orientador educacional e a 
legislação

O decreto Nº. 72.846, de 26 de setembro 
de 1973, regulamenta a lei Nº. 5.564, de 21 
de dezembro de 1968 (BRASIL, 1968), a 
qual dispõe sobre o exercício da profissão de 
orientador educacional, conferindo ao artigo 
81, item III, da Constituição e decreta:

Art. 1º. Constitui o objeto da Orientação 
educacional a assistência ao educando, 
individualmente ou em grupo, no âmbito 
do ensino de 1º e 2º graus, visando o desen-
volvimento integral e harmonioso de sua 
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personalidade, ordenando e integrando os 
elementos que exercem influência em sua 
formação e preparando-o para o exercício 
das opções básicas.

Art. 2º. O exercício da profissão de Orien-
tador Educador é privativo:

I – Dos licenciados em pedagogia, ha-
bilitados em orientação educacional, 
possuidores de diplomas expedidos por 
estabelecimentos de ensino superior 
oficiais ou reconhecidos.

II – Dos portadores de diplomas ou certi-
ficados de orientador educacional obtidos 
em cursos de pós-graduação, ministrados 
por estabelecimentos oficiais ou reconhe-
cidos, devidamente credenciados pelo 
Conselho Federal de Educação.

III – Dos diplomados em orientação 
educacional por escolas estrangeiras, 
cujos títulos sejam revalidados na forma 
da legislação em vigor.

Art. 5º. A profissão de Orientador Educa-
cional, observadas as condições previstas 
neste regulamento, se exerce na órbita 
pública ou privada, por meio de planeja-
mento, coordenação, supervisão, execução, 
aconselhamento relativos às atividades 
de orientação educacional, bem como 
por meio de estudos, pesquisas, análises, 
pareceres compreendidos no seu campo 
profissional.

 Art. 8º. São atribuições privativas do 
Orientador Educacional:

a) planejar e coordenar a implantação e 
funcionamento do serviço de Orienta-
ção Educacional em nível de: Escola e 
Comunidade.

b) planejar e coordenar a implantação e 
funcionamento do serviço de orienta-
ção educacional dos órgãos do serviço 
público federal, estadual, municipal e 
autárquico; das sociedades de economia 
mista, empresas estatais, paraestatais e 
privadas.

c) coordenar a orientação vocacional do 

educando, incorporando-o ao processo 
educativo global.

d) coordenar o processo de sondagem de 
interesses, aptidões e habilidades do 
educando.

e) coordenar o processo de informação 
educacional e profissional com vistas 
à orientação vocacional.

f) sistematizar o processo de intercâmbio 
das informações necessárias ao conhe-
cimento global do educando.

g) sistematizar o processo de acompanha-
mento dos alunos, encaminhando a ou-
tros especialistas aqueles que exigirem 
assistência especial.

h) coordenar o acompanhamento pré-
escolar.

i) ministrar disciplinas de teoria e prática 
da orientação educacional, satisfeitas 
as exigências da legislação específica 
do ensino.

j) supervisionar estágios na área da orien-
tação educacional.

l) emitir pareceres sobre matéria concer-
nente à orientação educacional.

Art. 9º. Compete, ainda, ao Orientador 
Educacional as seguintes atribuições:

a) participar no processo de identificação 
das características básicas da comuni-
dade;

b) participar no processo de caracteriza-
ção da clientela escolar;

c) participar no processo de elaboração 
do currículo pleno da escola;

d) participar na composição, caracteri-
zação e acompanhamento de turmas 
e grupos;

e) participar do processo de avaliação e 
recuperação dos alunos;

f) participar do processo de encaminha-
mento dos alunos estagiários;
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g) participar no processo de integração 
escola-família-comunidade;

 h) realizar estudos e pesquisas na área da 
orientação educacional.

 

O orientador educacional como 
mediador da escola

O orientador era tido como responsável 
por encaminhar os estudantes considerados 
“problema” a psicólogos. Aos poucos, perdeu 
este rótulo antigo e pejorativo e atualmente 
trabalha para intermediar os conflitos escola-
res e ajudar os professores a lidar com alunos 
com dificuldade de aprendizagem. Para que 
esta função tenha sucesso, o orientador pre-
cisa construir uma relação de confiança que 
permita administrar os diferentes pontos de 
vista, ter a habilidade de negociar e prever 
ações (ALMEIDA, 2009).

Seu papel também é o de manter reuniões 
semanais com as classes, a fim de mapear 
problemas, dar suporte a crianças com ques-
tões de relacionamento e estabelecer parceria 
com as famílias, quando há a desconfiança de 
que a dificuldade esteja em casa (ALMEIDA, 
2009). 

Recentemente, o orientador passou a 
atuar de forma a tender os estudantes 
levando em conta que eles estão inseridos 
em um contexto social, o que influência 
o processo de aprendizagem. [...] faz 
menção que essa mudança tem a ver com 
a influência de teóricos construtivistas, 
como Jean Piaget (1896 -1980), Lev 
Vygostky (1896 – 1934) e Henri Wallon 
(1879 – 1962), nos projetos pedagógicos 
das escolas, cada vez mais pautados pela 
psicologia do desenvolvimento – o estudo 
científico das mudanças de comportamen-
to relacionados à idade durante a vida de 
uma pessoa (ALMEIDA, 2009, p.76).

A reportagem da revista Nova Escola 
 (ALMEIDA, 2009) demonstrou alguns exem-

plos da importância do orientador educacional 
nas escolas, mediando intervenções individu-
ais, acompanhando os jovens e estabelecendo 
boas relações entre os membros da escola, 
alunos, pais e demais comunidade. Sendo um 
dos exemplos o de uma orientadora de São 
Paulo – SP, a qual cita que precisou sentar e 
conversar com um aluno que fez uma coisa 
errada. Este, ao conversar, chorou e desabafou 
dizendo que ninguém enxergava suas quali-
dades. Então, na conversa, combinaram que o 
aluno começaria a demonstrar seu lado bom, o 
que, aos poucos, foi tornando-se perceptível e 
surpreendeu a orientadora. A mesma comenta 
que convive com os alunos, ou seja, não fica 
presa a sua sala, chega antes à escola para 
poder conversar com os alunos, acompanha 
a circulação no pátio nos intervalos e, ainda, 
participa das atividades de grupo fora da sala. 
Comenta também que reúne-se semanalmente 
com cada uma das turmas de sua escola, onde 
discutem questões como alimentação, drogas, 
sexualidade, mídia e relação com o corpo, 
além de incentivar a formação de uma pessoa 
crítica, sempre em conjunto com o professor 
e a família.

Outros exemplos também foram relatados, 
demonstrando a dimensão e a importância do 
trabalho do orientador nas escolas, diante da 
realidade de cada aluno e de relações precá-
rias enfrentadas por famílias do entorno da 
escola, onde ao orientador coube, dentro de 
seus limites e com cuidado, ajudar a pessoa 
a encontrar a saída e os recursos disponíveis.

 

Orientação permanente dos 
estudos 

Conceição (2010) comenta que a educação 
no ensino médio ainda não se volta para a 
construção do conhecimento, diferente do que 
ocorre na universidade, onde esta tem como 
característica principal a permanente reflexão 
sobre o conhecimento produzido, sendo uma 
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g) participar no processo de integração 
escola-família-comunidade;

 h) realizar estudos e pesquisas na área da 
orientação educacional.

 

O orientador educacional como 
mediador da escola

O orientador era tido como responsável 
por encaminhar os estudantes considerados 
“problema” a psicólogos. Aos poucos, perdeu 
este rótulo antigo e pejorativo e atualmente 
trabalha para intermediar os conflitos escola-
res e ajudar os professores a lidar com alunos 
com dificuldade de aprendizagem. Para que 
esta função tenha sucesso, o orientador pre-
cisa construir uma relação de confiança que 
permita administrar os diferentes pontos de 
vista, ter a habilidade de negociar e prever 
ações (ALMEIDA, 2009).

Seu papel também é o de manter reuniões 
semanais com as classes, a fim de mapear 
problemas, dar suporte a crianças com ques-
tões de relacionamento e estabelecer parceria 
com as famílias, quando há a desconfiança de 
que a dificuldade esteja em casa (ALMEIDA, 
2009). 

Recentemente, o orientador passou a 
atuar de forma a tender os estudantes 
levando em conta que eles estão inseridos 
em um contexto social, o que influência 
o processo de aprendizagem. [...] faz 
menção que essa mudança tem a ver com 
a influência de teóricos construtivistas, 
como Jean Piaget (1896 -1980), Lev 
Vygostky (1896 – 1934) e Henri Wallon 
(1879 – 1962), nos projetos pedagógicos 
das escolas, cada vez mais pautados pela 
psicologia do desenvolvimento – o estudo 
científico das mudanças de comportamen-
to relacionados à idade durante a vida de 
uma pessoa (ALMEIDA, 2009, p.76).

A reportagem da revista Nova Escola 
 (ALMEIDA, 2009) demonstrou alguns exem-

plos da importância do orientador educacional 
nas escolas, mediando intervenções individu-
ais, acompanhando os jovens e estabelecendo 
boas relações entre os membros da escola, 
alunos, pais e demais comunidade. Sendo um 
dos exemplos o de uma orientadora de São 
Paulo – SP, a qual cita que precisou sentar e 
conversar com um aluno que fez uma coisa 
errada. Este, ao conversar, chorou e desabafou 
dizendo que ninguém enxergava suas quali-
dades. Então, na conversa, combinaram que o 
aluno começaria a demonstrar seu lado bom, o 
que, aos poucos, foi tornando-se perceptível e 
surpreendeu a orientadora. A mesma comenta 
que convive com os alunos, ou seja, não fica 
presa a sua sala, chega antes à escola para 
poder conversar com os alunos, acompanha 
a circulação no pátio nos intervalos e, ainda, 
participa das atividades de grupo fora da sala. 
Comenta também que reúne-se semanalmente 
com cada uma das turmas de sua escola, onde 
discutem questões como alimentação, drogas, 
sexualidade, mídia e relação com o corpo, 
além de incentivar a formação de uma pessoa 
crítica, sempre em conjunto com o professor 
e a família.

Outros exemplos também foram relatados, 
demonstrando a dimensão e a importância do 
trabalho do orientador nas escolas, diante da 
realidade de cada aluno e de relações precá-
rias enfrentadas por famílias do entorno da 
escola, onde ao orientador coube, dentro de 
seus limites e com cuidado, ajudar a pessoa 
a encontrar a saída e os recursos disponíveis.

 

Orientação permanente dos 
estudos 

Conceição (2010) comenta que a educação 
no ensino médio ainda não se volta para a 
construção do conhecimento, diferente do que 
ocorre na universidade, onde esta tem como 
característica principal a permanente reflexão 
sobre o conhecimento produzido, sendo uma 

das formas de avançar na compreensão dos 
fenômenos. Relata também que o hábito de es-
tudo dos alunos é inconstante, especialmente 
porque a estimulação social cresce de forma 
avassaladora. A falta de estudo permanente 
ocasiona o desespero e a corrida de prepa-
ração às vésperas das provas, e, em seguida, 
estabelecendo-se o fracasso dessa estratégia. 
Faz parte da escola ensinar ao aluno estudar 
de acordo com as expectativas do segmento. 
É desejável também a criação de espaços de 
estudos monitorados, paralelos e simultâneos 
ao momento pedagógico exercido em classe 
e nas diferentes disciplinas.

Faz-se necessário aprimorar a reflexão 
e o debate coletivo dos jovens em torno de 
questões práticas, as quais podem ser explica-
das pela ciência, mobilizando assim, o aluno 
para problematizar o aprendizado escolar em 
função de sua aplicabilidade na vida cotidia-
na. Despertar o interesse para ampliar seu 
conhecimento passa pela afirmação de que 
seu repertório é aplicável, útil e desafiador 
para a busca de novas respostas (CONCEI-
ÇÃO, 2010). 

 
Relações interpessoais na escola

A escola como um espaço digno e acolhe-
dor deve fazer com que os educandos, alunos, 
família e comunidade sintam-se respeitados, 
valorizados, incluídos e acolhidos. Antunes 
(2006, p.9) menciona que as relações interpes-
soais estabelecem laços sólidos nas relações 
humanas. Cada pessoa é, e sempre será, um 
verdadeiro universo de individualidades; 
suas ações, seus motivos, seus sentimentos 
constituem paradigma único.

É necessário estar alerta para alguns fatos 
que estão presentes no ambiente escolar, atra-
vés de comportamentos opressivos, em face 
da preocupação de “dar conta dos conteúdos”, 
não tendo tempo o coletivo da escola em tra-
balhar com valores, atitudes e procedimentos 

positivos, de grande importância para a cons-
trução do cidadão consciente e solidário de 
hoje e do amanhã (LIMA, 2007, p.12).

Muitos dos equívocos cometidos durante 
a vida são decorrentes dos excessos. Na edu-
cação dos filhos, quando os pais fazem todas 
as suas vontades, dizendo sim para tudo o 
que eles pedem, correm assim, sérios riscos 
de transformá-los em pessoas sem limites e 
sem respeito diante das situações de vida que 
a eles são apresentadas e com as pessoas que 
venham a se relacionar (JORGE; PETRY, 
2009).

De acordo com Lima (2007, p.112), a 
escola, na ânsia de preparar as pessoas para 
o amanhã, inibe a dificuldade, a expansão 
da alegria, da criatividade, da criticidade e 
da realização. A preocupação fundamental 
volta-se para a preparação do jovem para o 
futuro, especificamente para o mercado de 
trabalho. Faz-se necessário pensar a escola e o 
aluno no presente, analisar o que a instituição 
pode oferecer, pois sua função não deve ser 
apenas a de preparar o aluno para o vestibular 
e para o emprego futuro, mas possibilitar o 
crescimento de cidadãos críticos, capazes 
de reconhecer, atuar e transformar a sua e as 
diversas realidades presentes no contexto. Por 
isso, é necessário que os responsáveis pela 
administração coletiva da escola: diretor, su-
pervisor, orientador educacional possibilitem 
a construção de um espaço rico de múltiplas 
vivências importantes, na medida em que 
propiciem o autoconhecimento e a autocrítica 
das pessoas, lidando com as tensões do dia a 
dia, exterminando sentimentos de impotência 
e de desilusão, ativando, por outro lado, a 
indignação, a resistência, a luta e a esperança. 

Os laços entre alunos e professores a partir 
de Antunes (2006, p.12) se estreitaram e, na 
imensa proximidade desse imprescindível 
afeto, tornou-se importante descobrir ações, 
estratégias, procedimentos sistêmicos e refle-
xões integradoras. Na sala de aula, não deve 
mais existir a expressão simbólica cabide, 
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onde o aluno, ao entrar, deixa ali penduradas 
as suas emoções e sentimentos, posto que lá 
dentro valha apenas pela lição que faz, atenção 
com que ouve e nota que tira.

As relações interpessoais e a aprendiza-
gem possuem uma característica em comum. 
Para que esta relação aconteça, é necessária a 
presença de, pelo menos, duas pessoas. Nessa 
relação, ocorre a troca de experiências, em 
que o aluno aprende os conteúdos programá-
ticos e permite aos professores a tomada de 
ações que os conduzam a reflexões sobre suas 
práticas pedagógicas, proporcionando, desse 
modo, um aprimoramento e uma adequação 
dessas ações. As práticas pedagógicas devem 
sempre estar pautadas em objetivos claros, 
que conduzam os educandos a construir seus 
próprios conhecimentos e saberes a partir dos 
conceitos anteriormente estabelecidos. Dessa 
forma, para a construção de novos conheci-
mentos, é importante que o aluno estabeleça 
conexões com experiências anteriores, vi-
vências, leituras e atribua significados ao que 
está aprendendo. Os conhecimentos prévios, 
além de permitirem realizar um contato com 
o novo conteúdo, são imprescindíveis para 
que o aluno construa o seu conhecimento. As 
situações de aprendizagem oportunizadas pelo 
professor devem primar pela interação, trocas 
de experiências e diálogos entre os sujeitos. 
Proporcionando a possibilidade de livre ex-
pressão dos alunos, o professor incentiva-os 
a exporem suas ideias e também ao confronto 
de opiniões (JORGE; PETRY, 2009).

Antunes (2006, p.12) descreve que a con-
cepção de escola, muitas vezes, ficou somente

[...] na transmissão de informações se-
gundo planos sistemáticos e garantir às 
novas gerações o domínio da herança 
cultural acumulada, e o papel do professor 
restringia-se especificamente à exposição 
de conteúdos, era possível pensar que os 
alunos e professores habitassem mundos 
diferentes que se cruzavam com objetivos 
claramente distintos, alguns para dizer 
outros para ouvir.

Os traços da personalidade são relativa-
mente duradouros e podem estar ligados a 
fatores de temperamento, mas os estados de 
personalidade são flutuantes e relacionam-
se à disposição e à forma como as pessoas 
são tratadas e como se sentem em relação a 
si mesmas e em suas relações interpessoais 
(ANTUNES, 2006. p.18).

Conforme Antunes (2006, p.23), se 
aceitarmos e valorizarmos os alunos, se os 
considerarmos capazes de desenvolver com-
petências e habilidades necessárias para lidar 
com seus estudos, se for reservado tempo para 
escutá-los, contribuiremos para o desenvol-
vimento de padrões consistentes e realistas 
e para que os alunos sintam-se encorajados a 
não se intimidar com o fracasso e aprendam 
a agir de forma independente e responsável. 
Isso, em hipótese alguma, significa que o 
professor não deva criticá-los ou desafiá-los 
a maiores esforços e menos ainda que não 
corrijam seus erros.

Formação continuada

Segundo Rosa (2004, p. 142), a formação 
continuada é sempre lembrada, mas pouco 
aplicada. Ela consiste na formação contínua 
para professores e funcionários, sendo, por-
tanto, uma responsabilidade de todos, porém 
a coordenação, face à atividade-fim principal 
da instituição pedagógica, é a responsável por 
tornar essa condição realidade na instituição.

O aperfeiçoamento constante tanto dos 
professores, quanto da direção, do orientador 
educacional e supervisor, os quais não deixam 
de ser educadores, é de fundamental impor-
tância, conforme Piletti (2004, p.177) visto 
que novas ideias, novos métodos de ensino, 
novas experiências educacionais sempre 
surgem, com possibilidades de melhorar o 
trabalho educativo. Em qualquer atividade 
humana, não deve haver a estagnação, o ponto 
de chegada: ou evoluímos constantemente, 
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Os traços da personalidade são relativa-
mente duradouros e podem estar ligados a 
fatores de temperamento, mas os estados de 
personalidade são flutuantes e relacionam-
se à disposição e à forma como as pessoas 
são tratadas e como se sentem em relação a 
si mesmas e em suas relações interpessoais 
(ANTUNES, 2006. p.18).

Conforme Antunes (2006, p.23), se 
aceitarmos e valorizarmos os alunos, se os 
considerarmos capazes de desenvolver com-
petências e habilidades necessárias para lidar 
com seus estudos, se for reservado tempo para 
escutá-los, contribuiremos para o desenvol-
vimento de padrões consistentes e realistas 
e para que os alunos sintam-se encorajados a 
não se intimidar com o fracasso e aprendam 
a agir de forma independente e responsável. 
Isso, em hipótese alguma, significa que o 
professor não deva criticá-los ou desafiá-los 
a maiores esforços e menos ainda que não 
corrijam seus erros.

Formação continuada

Segundo Rosa (2004, p. 142), a formação 
continuada é sempre lembrada, mas pouco 
aplicada. Ela consiste na formação contínua 
para professores e funcionários, sendo, por-
tanto, uma responsabilidade de todos, porém 
a coordenação, face à atividade-fim principal 
da instituição pedagógica, é a responsável por 
tornar essa condição realidade na instituição.

O aperfeiçoamento constante tanto dos 
professores, quanto da direção, do orientador 
educacional e supervisor, os quais não deixam 
de ser educadores, é de fundamental impor-
tância, conforme Piletti (2004, p.177) visto 
que novas ideias, novos métodos de ensino, 
novas experiências educacionais sempre 
surgem, com possibilidades de melhorar o 
trabalho educativo. Em qualquer atividade 
humana, não deve haver a estagnação, o ponto 
de chegada: ou evoluímos constantemente, 

através de sucessivos pontos de partida, ou 
regredimos irremediavelmente. 

O autor acima menciona que o aperfeiço-
amento e a atualização constantes são indis-
pensáveis para qualquer ser humano e muito 
mais para os que se dedicam à educação das 
novas gerações. Os membros da instituição 
educacional que, ao concluir sua formação, 
abandonam os livros, as discussões, os de-
bates sobre seu trabalho tendem facilmente à 
frustração e ao fracasso. Em consequência, os 
educandos tornam-se vítimas dessa frustração 
e desse fracasso. 

Libâneo comenta a necessidade do pro-
fessor estar em contínua formação a fim de 
tornar o ensino qualificado como  descreve:

O termo formação continuada vem acom-
panhado de outro, a formação inicial.  A 
formação inicial refere-se ao ensino de 
conhecimentos teóricos e práticos desti-
nados à formação profissional, completa-
dos por estágios. A formação continuada 
é o prolongamento da formação inicial 
visando ao aperfeiçoamento profissional 
teórico e prático no próprio contexto de 
trabalho e ao desenvolvimento de uma 
cultura geral mais ampla, para além do 
exercício profissional (2008, p.227).

Segundo Lima (2007, p.101), a formação 
continuada é uma condição inerente à educa-
ção e precisa englobar alunos, funcionários, 
docentes, coordenadores pedagógicos, vice-
diretores, diretores, supervisores de ensino e 
a comunidade escolar. Ela depende do esforço 
de cada um. Sendo o educador o sujeito de sua 
prática, sua tarefa é formar-se a si próprio, 
através da reflexão a ação cotidiana.

Porém, a formação continuada não deve 
se restringir apenas à frequência em alguns 
cursos ou palestras para obter os últimos 
conhecimentos pedagógicos. A formação 
continuada deve ser constituída da fundamen-
tação teórica, da reflexão sobre a prática e da 
pesquisa. Um bom profissional da educação 

deve ser um protagonista ativo no seu proces-
so de formação, no qual a ação-reflexão-ação 
tem predominância no princípio básico da 
formulação e da compreensão do contexto 
ensino-aprendizagem (LIMA, 2007. p.100).

Para ocorrer educação com qualidade 
(ROSA, 2004. p. 142), a coordenação deve 
estar atenta às novas necessidades da insti-
tuição, procurando meios de atualizar o corpo 
docente, de forma que os alunos e respon-
sáveis por eles não sintam que a escola não 
acompanha as transformações. A coordenação 
deve refletir sempre sobre o currículo e práti-
cas de ensino e aprendizagem, passando para 
o corpo docente as novas práticas e, em con-
junto, estimulando o interesse dos discentes 
pelo seu trabalho e, também, dos docentes, 
obtendo-se assim, melhores resultados no 
desenvolvimento educacional.

Libâneo (2008, p. 229) afirma em que 
locais deve acontecer o aprimoramento do 
professor, quando e quais órgãos são respon-
sáveis:

A formação continuada consiste de 
ações de formação dentro da jornada de 
trabalho: ajuda a professores iniciantes, 
participação no projeto pedagógico da es-
cola, entrevistas e reuniões de orientação 
pedagógico-didática, grupos de estudo, 
seminários, reuniões de trabalho para 
discutir a prática com conselhos de classe, 
programas de educação a distância entre 
outros. E fora da jornada de trabalho: 
congressos, cursos, encontros, palestras, 
oficinas. Ela se faz por meio de estudo, 
da reflexão da discussão e da confron-
tação das experiências dos professores. 
É responsabilidade da instituição, mas 
também do próprio professor, porque o 
compromisso com a profissão requer que 
ele tome para si a responsabilidade com 
a própria formação.

Segundo Libâneo (2008, p.230), as práti-
cas de formação inicial e continuada devem 
ter início desde o ingresso dos alunos no cur-
so de licenciatura, integrando os conteúdos 
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das disciplinas em situações da prática que 
coloquem dilemas e situações problemáticas 
aos futuros professores e lhes possibilitem 
experimentar soluções. Tendo assim a prática 
ao longo do curso como referente direto para 
comparar as situações vivenciadas com os es-
tudos que está fazendo e formar seus próprios 
conhecimentos e convicções. Conhecendo, 
portanto, o mais cedo possível os sujeitos e 
situações com que irá trabalhar. Tornando, 
dessa forma, a prática profissional instância 
permanente e sistemática na aprendizagem do 
futuro professor e referência para a organiza-
ção curricular.

Portanto é de grande importância para o 
processo de ensino e aprendizagem o pro-
fissional da educação dispor, em sua carga 
horária, de tempo destinado aos estudos, 
planejamento e avaliação. Também para 
que possa trocar ideias com seus colegas a 
respeito das necessidades, expectativas e di-
ficuldades das turmas com as quais trabalha. 
Dessa forma, poderão melhorar a qualidade 
do trabalho escolar, colaborando uns com os 
outros, auxiliando os alunos a alcançarem o  
desenvolvimento. Entretanto, faz-se neces-
sário que esse período esteja integrado num 
projeto pedagógico global da escola, havendo 
uma pauta de discussões, onde todos estejam 
informados, implantando as providências 
acertadas nessas ocasiões (PILETTI, 2004. 
p. 180).

Conclusão

Para que as ações de planejamento sejam 
efetivas no ensino aprendizagem dos alunos, 
é de extrema necessidade que a construção 
escolar seja organizada por todos os membros 
que dela fazem parte, criando um espaço de 
trabalho prazeroso, produtivo e com fortes 
vínculos afetivos. Somente com a construção 
de núcleos mobilizados, através da partici-
pação de professores, direção, supervisores, 
orientadores educacionais, alunos e funcioná-

rios, ocorrerão a transformação e melhoria da 
educação, pois, quando conectados em rede, 
estes promoverão transformações significati-
vas no contexto educacional.

As múltiplas funções em que hoje está 
dividido o processo educativo, nada mais é 
do que desdobramentos de uma função única 
inicial, a do professor, que foi aos poucos 
ganhando complexidade, sendo uma destas 
a restrição cada vez mais a uma determinada 
área de conhecimentos e a multiplicação de 
tarefas que atualmente são impostas à escola, 
devido a diminuição da relação familiar e do 
convívio entre pais e filhos. Nesse processo 
de formação humana, a boa educação deve ser 
priorizada pelo educandário, porém não é uni-
camente de responsabilidade da comunidade 
escolar, mas sim, deve ter início primeiramen-
te na família os valores éticos e de educação, 
a partir do diálogo entre pais e filhos.

É imprescindível que os professores sejam 
atuantes e interativos em toda instituição 
educacional, na atuação em sala de aula e fora 
dela, nos relacionamentos com os alunos, no 
modo como são respondidos ou recebidos os 
estímulos, não afetando ou agredindo os valo-
res inatos dos estudantes. O professor deve ser 
flexível em suas atitudes, pois cada educando 
possui individualidade e concepções diferen-
tes, as quais devem ser instigadas para melhor 
concretização do conhecimento, a partir de 
sua realidade. O orientador educacional deve 
trabalhar em parceria com o professor a fim 
de que este compreenda o comportamento dos 
alunos, haja de maneira adequada em relação a 
eles e, através de diálogo e orientações, desen-
volvam um ensino prazeroso e de qualidade.

Para que as aulas sejam produtivas, fas-
cinantes e cativem os alunos é essencial o 
educador estar atualizado, porém ele não é um 
indivíduo sozinho no educandário, necessita 
da cooperação do orientador educacional e 
demais membros da instituição para exercer 
assim suas funções em um mundo real e em 
permanente transformação. Porém o professor 
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rios, ocorrerão a transformação e melhoria da 
educação, pois, quando conectados em rede, 
estes promoverão transformações significati-
vas no contexto educacional.

As múltiplas funções em que hoje está 
dividido o processo educativo, nada mais é 
do que desdobramentos de uma função única 
inicial, a do professor, que foi aos poucos 
ganhando complexidade, sendo uma destas 
a restrição cada vez mais a uma determinada 
área de conhecimentos e a multiplicação de 
tarefas que atualmente são impostas à escola, 
devido a diminuição da relação familiar e do 
convívio entre pais e filhos. Nesse processo 
de formação humana, a boa educação deve ser 
priorizada pelo educandário, porém não é uni-
camente de responsabilidade da comunidade 
escolar, mas sim, deve ter início primeiramen-
te na família os valores éticos e de educação, 
a partir do diálogo entre pais e filhos.

É imprescindível que os professores sejam 
atuantes e interativos em toda instituição 
educacional, na atuação em sala de aula e fora 
dela, nos relacionamentos com os alunos, no 
modo como são respondidos ou recebidos os 
estímulos, não afetando ou agredindo os valo-
res inatos dos estudantes. O professor deve ser 
flexível em suas atitudes, pois cada educando 
possui individualidade e concepções diferen-
tes, as quais devem ser instigadas para melhor 
concretização do conhecimento, a partir de 
sua realidade. O orientador educacional deve 
trabalhar em parceria com o professor a fim 
de que este compreenda o comportamento dos 
alunos, haja de maneira adequada em relação a 
eles e, através de diálogo e orientações, desen-
volvam um ensino prazeroso e de qualidade.

Para que as aulas sejam produtivas, fas-
cinantes e cativem os alunos é essencial o 
educador estar atualizado, porém ele não é um 
indivíduo sozinho no educandário, necessita 
da cooperação do orientador educacional e 
demais membros da instituição para exercer 
assim suas funções em um mundo real e em 
permanente transformação. Porém o professor 

não deve estar apenas atualizado, mas ser um 
participador dos acontecimentos, desenvol-
vendo a interrelação entre professor e aluno, 
ser produtor da interação social entre aluno-
aluno, comunicar-se frequentemente com o 
orientador educacional a fim de compreender 
as reais situações vivenciadas por seus alunos 
e, juntos, desenvolverem o exercício constante 
que envolva assimilação de conhecimentos, 
desenvolvimento de hábitos e atitudes de 
convívio, bem como a cooperação e o respeito 
humano. 

Integrada com a Orientação Pedagógica e 
os docentes, a Orientação Educacional deverá 
ser um processo educativo que coopere com 

o professor, estando sempre em contato com 
ele, fazendo-o compreender o comportamento 
das classes e dos alunos em particular. Além 
de manter os professores informados quanto 
às atitudes do Orientador Educacional junto 
aos alunos, auxiliando o educador a tratar de 
assuntos atuais e de interesse dos educandos, 
integrando as diversas disciplinas, incenti-
vando e participando com os docentes do 
contínuo aprimoramento do conhecimento 
e demonstrando-lhe que a educação não é 
maturação espontânea, mas intervenção di-
reta ou indireta que possibilita a conquista da 
disciplina intelectual e moral.
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